
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

Contrato nº 154/2024

Processo nº 50619.001985/2023-03

Unidade Gestora: 393010

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
SERVIÇOS – LICITAÇÃO

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇO  DE  MONITORAMENTO
ELETRÔNICO  SISTEMA  DE  ALARME
24  HORAS  PARA  PROTEÇÃO  DO
IMÓVEL  DA  UNIDADE  LOCAL  DE
TRÊS LAGOAS NO ESTADO DE MATO
GROSSO  DO  SUL,  QUE  CELEBRAM
ENTRE  SI  O  DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
TRANSPORTES  E  A  EMPRESA   MS
SEGURANCA ELETRONICA LTDA.

O  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  INFRAESTRUTURA  DE  TRANSPORTES  –  DNIT/
Superintendência Regional do DNIT no Estado de Mato Grosso do Sul, ente autárquico federal vinculado
ao Ministério dos Transportes, com sede na capital do Distrito Federal – Setor de Autarquias Norte, Núcleo
dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 04.892.707/0003-72, neste ato representado pelo
Superintendente,  Sr.  EURO  NUNES  VARANIS  JUNIOR,  casado,  servidor  público,  residente  e
domiciliado em Campo Grande/MS, portador de Carteira de Identidade no *15*, expedida pela SSP/MS,
inscrito no CPF/MF sob o nº ***.871.621-** nomeado pela Portaria nº 7.437, de 22/12/2020, publicada em
24/12/2020,  doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) MS SEGURANCA ELETRONICA LTDA,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 17.772.398/0001-87, sediado(a) na R DOMINGOS JORGE VELHO, nº
168, Vilas Boas  em CAMPO GRANDE, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
por BRUNO CASTRO SANDIM, sócio administrador, portador de Carteira de Identidade nº *33746*,
expedida pela SSP/MS, inscrito no CPF/MF sob o nº  ***.172.501-**,  conforme atos  constitutivos  da
empresa,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº  50619.001985/2023-03  e  em  observância  às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato,  decorrente do Pregão Eletrônico n.  90002/2024,  mediante  as  cláusulas  e
condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviço de monitoramento eletrônico sistema de alarme 24 horas para proteção do imóvel da Unidade
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Local de Três Lagoas/MS, pertencente a Superintendência Regional do DNIT no Estado do Mato Grosso
do Sul, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Grupo CATSER Item Descrição do Serviço 
Qtd

meses 
VALOR

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 21660

1

Prestação de serviço de instalação
dos equipamentos em regime de

locação para o Sistema de Alarme,
cerca elétrica e Sistema de

Circuito Fechado de TV - C.F.T.V.,
com disponibilização dos

equipamentos especificados neste
termo e fornecimento dos demais
componentes necessários a efetiva

funcionalidade dos mesmos.

01 R$ 845,00 R$ 845,00

2 Locação dos equipamentos a
seguir :

ALARME E CÂMERAS
(CFTV): 01 Central de alarme

GPRS com 32 setores, 01 teclado,
01 bateria selada 07 AMP

12VOLTS, 02 sirenes compatível
com o sistema, 03 sensores IVA

Ativo 100 metros, 12 sensores IVP
interno com fio acompanhado de

articulador para fixação, 500
metros de cabo 24 WG 02 pares,

200 metros de cabo Coaxial 4 mm
67% com tripolar, Eletrodutos

(tubulações) – 1.000 mts. de cabo
eletroduto corrugado ¾ flexível.

01 DVR HDCVI 1016 ou
semelhante de 16 canais p/

tecnologia FULLHD com HD
4TB, 06 Câmeras FULLHD lente

3,6 mm, 24 LEDS, alcance
mínimo de 20 metros, 01 fonte de
alimentação 20 AMP, 10 par de

conversor ballum FULLHD,
03 conectores P4, 10 caixas de
protetor para conectores, 1.000
metros de cabo UTP CAT6, 01

NOBREAK 2400 KVA, 01 rack de
parede, Eletrodutos –tubulações e
demais acessórios para instalações
tubuladas. Imóvel possui área para

instalações dos equipamentos
aproximadamente 1.000m².

CERCA ELÉTRICA: Central de

12 R$ 2.489,00 R$ 29.868,00
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Grupo CATSER Item Descrição do Serviço 
Qtd

meses 
VALOR

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

choque industrial, bateria selada
07 AMP 12VOLTS, 02 sirenes

compatível com o sistema,
55 hastes de ferro de 01 metro, 20

hastes cantoneira, 02 hastes de
aterramento, 1.000 metros de fio
de aço de 0,60mm, 40 metros de

cabo de alta, 30 metros de
aterramento, 10 metros de cabo de

energia, 20 placas de cerca, 220
parafusos e buchas 06, eletrodutos
(tubulações). Imóvel possui área

para instalações dos equipamentos
de aproximadamente 1.000m².

3

Monitoramento Eletrônico do
sistema de alarme, cerca elétrica e
circuito fechado- CFTV, 24 horas
por dia, sete dias por semana, com
manutenção e assistência técnica

preventiva e corretiva dos
equipamentos e sistema de alarme,
cerca elétrica e circuito fechado de

TV. Atendimento por equipe
motorizada de ocorrências

identificadas do alarme contra
intrusão (violações noturnas e

diurnas) .

12 R$ 1.794,00 R$ 21.528,00

TOTAL R$ 52.241,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4. O Termo de Referência;

1.5. O Edital da Licitação;

1.6. A Proposta do Contratado;

1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  contados  de  01/04/2024,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o Contratado. 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução,  assim como os
prazos e  condições  de conclusão,  entrega,  observação e  recebimento do objeto  constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 4.283,00 (quatro mil duzentos e oitenta três reais),
sendo que no primeiro mês será cobrado a mais a instalação dos equipamentos no valor de R$ 845,00
(oitocentos e quarenta e cinco reais) perfazendo o valor total da contratação de R$ 52.241,00 (cinquenta e
dois mil duzentos e quarenta e um reais).

5.2. Conforme  Análise  de  Prop.  de  Preços  e  Doc.  de  Habilitação  SELIC  -  MS  (SEI
nº 17057631), será necessário o valor de garantia adicional de R$ 19.508,52 (dezenove mil quinhentos e
oito mil reais e cinquenta e dois centavos).

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, e ainda:

6.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações
de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais, além dos demais documentos.

6.1.2. O  pagamento  mensal  fica  condicionado  à  comprovação  do  pagamento  das  obrigações
trabalhistas,  previdenciárias  e  para  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  –  FGTS  pelo
Contratado relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados;

6.1.3. Para que ocorra o pagamento, o Contratado deverá entregar à fiscalização do contrato, via
peticionamento eletrônico no SEI,  toda a documentação comprobatória  da execução dos serviços com
anuência expressa da empresa supervisora, se esta existir no acompanhamento do contrato ou justificativa
quanto à falta de manifestação da empresa supervisora;

6.1.4. O  processo  de  pagamento  deverá  ser  integralmente  instruído  pela  fiscalização  do
contrato  até  o  5º  (quinto)  dia  útil  a  partir  do  término  do  período  da  medição,  desde  que  todos  os
documentos de responsabilidade do Contratado sejam entregues em tempo hábil;

6.1.5. O pagamento será creditado em nome do Contratado, mediante ordem bancária em conta
corrente  por  ela  indicada,  uma  vez  satisfeitas  as  condições  previstas  neste  contrato,  no  edital  e  nos
normativos do DNIT, após a execução dos serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de atesto da fiscalização do contrato na(s) nota(s) fiscal(is);

6.1.6. O prazo acima será suspenso caso seja verificada, após a atestação na(s) nota(s) fiscal(is),
alguma inconformidade na documentação apresentada pelo Contratado, devendo a fiscalização notificá-lo
formalmente para imediata regularização;

6.1.7. Regularizada a documentação pelo Contratado, o prazo volta a correr de onde parou;

6.1.8. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista deverão ser atualizados
financeiramente, desde que o Contratado não tenha dado causa ao atraso, conforme o disposto no item 5 do
Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5, de 26 de maio 2017, após decorridos 30 (trinta) dias contados a partir da
data do atestado de conformidade e entrega da(s) nota(s) fiscal(is);

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 14/11/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao  Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Fiscalizar  mensalmente,  por  amostragem,  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias  e  para  com  o  FGTS,  em  relação  aos  empregados  que  efetivamente  participarem  da
execução do contrato, especialmente: 

8.1.7.1. O pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo
terceiro salário;

8.1.7.2. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

8.1.7.3. O  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS  dos  empregados  que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; e

8.1.7.4. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a
data da extinção do contrato.

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.1.10. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis,  a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.11. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

8.1.12. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART.  92,  XIV,  XVI E
XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo
na execução do contrato;

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o  exercício  da
atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.8. O Contratado deverá observar o estabelecido na Instrução Normativa DNIT n 19, de 28 de
abril de 2021, que estabelece os procedimentos na gestão de contratos com empresas inscritas no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

9.1.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.1.10. Fornecer, sempre que solicitados pelo Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em especial
ao pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da
Contratante;

9.1.10.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em
valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.1.10.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem
anterior,  sem  a  regularização  da  falta,  a  Administração  poderá  efetuar  o  pagamento  das  obrigações
diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.1.10.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante
para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

9.1.10.4. Tais  pagamentos  não  configuram  vínculo  empregatício  ou  implicam  a  assunção  de
responsabilidade  por  quaisquer  obrigações  dele  decorrentes  entre  o  Contratante  e  os  empregados  do
Contratado.

9.1.11. Observar as cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas disposto na Instrução Normativa
nº 6, de 6 de julho de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão;

9.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.1.13. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.1.14. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.16. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.17. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;
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9.1.18. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.19.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.1.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.  116,  parágrafo
único);

9.1.22. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do
contrato;

9.1.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.1.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas,  sem  perda  de  informações,  podendo  exigir,  inclusive,  a  capacitação  dos  técnicos  do
Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

9.1.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do
Contratado;

9.1.27. Dada a relevância e confidencialidade dos documentos, todo o serviço será supervisionado
por  profissional  indicado  pela  contratante,  com  tudo,  tal  conduta  não  cessa  e  nem  diminui  a
responsabilidade da Contratada sobre a execução dos serviços. Os serviços julgados pela contratante como
mal executados deverão ser refeitos pela Contratada, sem qualquer ônus; 

9.1.28. Fornecer  toda  a  estrutura  e  insumos  necessários  e  indispensáveis  á  completa  e  perfeita
execução  dos  serviços,  inclusive  os  equipamentos  de  proteção  individual  (EPI),  a  saber:  óculos  de
segurança, máscara, touca, avental ou jaleco, luvas e botas;

9.1.29. Responsabilizar-se pelo manuseio das caixas nos depósitos, ou seja, da descida e subida das
embalagens das estante, sua condução e transporte;

9.1.30. Contratar os devidos seguros, para que estes cubram todos os tipos de riscos inerentes à
atuação  e  às  responsabilidades  da  atividade  a  ser  realizada  pela  Contratada,  em  especial  seguros
patrimonial, de responsabilidade civil, de risco financeiro, garantia, e contra sinistros (perdas, danos, roubo
sobre documentação custodiada e também sobre a documentação a ser transportada); 

9.1.31. Manter e exigir, por meio de documento próprio, que a mão de obra empregada na execução
dos  serviços  manterá  sigilo  de  todas  as  informações  a  que  tiverem acesso  em razão  da  execução do
contrato, zelando para que estas permaneçam estritamente no âmbito da contratante. Para esse fim, a mão
de obra deverá obrigar-se, em documento escrito e sob as penas da lei, a não divulgar nem fornecer dados e
informações referentes aos serviços realizados ou sobre o local de trabalho, a qualquer tempo, em qualquer
lugar ou a qualquer pretexto que seja;
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9.1.32. Entregar à contratante, após o término do contrato, os dados com todas as informações sobre
a  guarda,  armazenamento  e  gerenciamento,  transferindo  sua  propriedade  intelectual  e  física  para  a
contratante, atendendo aos requisitos deste termo;

9.1.33. Cumprir,  rigorosamente,  o  Código  Civil,  as  Normas  técnicas  da  ABNT,  as  Normas  de
Medicina  e  Segurança do Trabalho e  demais  normas legais  e  regulamentares  pertinentes  aos  serviços
executados;

9.1.34. Responsabilizar-se em recolher o material  na contratante e preparar os documentos para
custódia e gerenciamento;

9.1.35. Responsabilizar-se por preparar o protocolo das caixas a serem retiradas, sendo que todas as
caixas deverão estar etiquetadas com uma numeração sequencial;

9.1.36. Disponibilizar salas de consultas para fiscalização ou auditorias;

9.1.37. Disponibilizar para a contratante sistema para acompanhamento via web de todos os dados
de seu acervo, incluindo; todas as manifestações e pedidos, emissão de relatórios de controles de coleta e
devolução de documentos requisitados à contratada, bem como, ministrar treinamento aos funcionários da
contratante para utilização deste serviço;

9.1.38. Entregar os documentos diretamente ao responsável pela solicitação no prazo máximo de
48 horas, exceto em situações emergenciais conforme descrito neste termo onde deverão ser atendidas no
prazo máximo de 12 horas;

9.1.39. Apresentar declaração de confidencialidade dos dados e informações que vier a utilizar para
o desempenho dos serviços discriminados;

9.1.40. Disponibilizar relatório detalhado de descarte anual mediante a autorização e supervisão da
contratante realizar o descarte dos documentos, de acordo com a tabela de temporalidade estabelecida entre
a contratada e a contratante,  devendo adotar os meios legais necessários para segurança do sigilo das
informações, bem como todo o resíduo produzido deve ser devidamente encaminhado para reciclagem;

9.1.41. Comprovação  através  de  contrato  e  prestação  de  serviço  em  vigor  com  empresa
especializada com autorização emitida pelo Ministério da Justiça - Departamento de Polícia Federal, de
que possui serviço de segurança armada e monitoramento com posto de serviço de segunda à sexta-feira
incluindo  feriados,  exercido  por  profissional  qualificado,  e  rondas  realizadas  por  equipe  auxiliar  em
horários alternados;

9.1.42. Comprovar que possui veículos rastreados com monitoramento via GPS através de empresa
especializada para garantir maior segurança e rastreabilidade dos documentos transportados;

9.1.43. Comprovação  através  de  contrato  de  prestação  de  serviço  em  vigor  com  empresa
especializada, de que possui serviço de segurança com sistema de alarme e monitoramento eletrônico com
serviço de rondas realizadas por equipe auxiliar em eventos de disparo ou pânico;

9.1.44. Comprovação  de  autorização  do  Ministério  da  Justiça  para  exercer  a  atividade  de
microfilmagem de documentos nos termos da Lei 5.433 de 08 de abril de 1.968 e Decreto nº. 1.799 de 30
de janeiro de 1.996;

9.1.45. Comprovação de que possui área de armazenagem de documentos edificada com utilização
de material com tratamento térmico para garantir melhor preservação dos documentos armazenados pela
Contratada

9.1.46. Comprovação de que possui área de armazenagem de documentos edificada com utilização
de material específico para construções Industriais e Comerciais aprovado pelo Corpo de Bombeiros com
tratamento  auto-extinguível  que  garanta  a  não  propagação  de  chamas  em  uma  eventual  situação  de
incêndio;

9.1.47. Comprovação de que possui área de armazenagem com equipamentos desumidificadores
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com especificações técnicas que comprovem a funcionalidade correta para a totalidade do espaço físico em
metros da área de armazenagem de documentos.

9.1.48. Os  funcionários  da  empresa  contratada  deverão  estar  uniformizados  e  devidamente
identificados, quando da prestação de serviços nas dependências da SR/DNIT/MS;

9.1.49. Substituir  qualquer  empregado  cuja  conduta  seja  considerada,  pela  SR/DNIT/MS,
inconveniente para o desempenho das atividades;

9.1.50. A empresa contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente por seus
empregados ao acervo documental, ou ao patrimônio do DNIT, ou de terceiros, advindos de imprudência
ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços, ainda que de forma involuntária;

9.1.51. A  empresa  contratada  será  responsável  por  quaisquer  ônus,  despesas,  obrigações,
trabalhistas,  previdenciária,  fiscais,  de acidentes de trabalho,  bem como alimentação,  transporte,  horas
extras ou outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da contratação dos serviços e com todos os
encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de
empregador;

9.1.52. Responsabilizar-se  pelo  treinamento  e  formação dos  funcionários,  necessários  a  perfeita
execução dos serviços;

9.1.53. Providenciar  a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante quanto aos
serviços contratados;

9.1.54. Comunicar ao fiscal do contrato, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência verificada
no curso da execução contratual;

9.1.55. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas neste Termo de Referência,
com observância às recomendações aceitas pela boa técnica,  normas e legislação, bem como observar
conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos e utensílios;

9.1.56. Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários  e  obrigações  sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a SR/DNIT/MS;

9.1.57. Assumir  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na
legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando da prestação de serviços;

9.1.58. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados a
prestação dos serviços;

9.1.59. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação
deste Termo de Referência;

9.1.60. A  inadimplência  da  empresa  contratada,  com  referência  aos  encargos  estabelecidos  na
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do DNIT, nem
poderá ser objeto deste Termo de Referência, razão pela qual a empresa contratada renuncia expressamente
a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o DNIT;

9.1.61. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do
DNIT durante a vigência do contrato;

9.1.62. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
previa autorização da Administração da SR/DNIT/MS;

9.1.63. Os  serviços  especificados  neste  Termo  de  Referência  não  excluem  outros,  de  idêntica
natureza,  que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pelo DNIT,
obrigando-se a empresa contratada a executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações;
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9.1.64. A Contratada deverá emitir Faturas ou Notas Fiscais dos Serviços relativos a cada bimestre,
no  prazo  estipulado  e  de  acordo  com  as  determinações  do  Termo  de  Referência,  na  qual  constarão
explicitamente os valores referentes:

9.1.64.1. a peças, mão-de-obra e disponibilização dos serviços;

9.1.64.2. aos descontos incidentes sobre os valores consumidos;

9.1.64.3. ao abatimento de multas ou outras sanções previstas em contrato; e

9.1.64.4. a estorno de valores cobrados a maior ou a menor em faturas anteriores.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  E À POLÍTICA
DE SEGURANÇA

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração deverá  ser  informada no prazo de 5  (cinco)  dias  úteis  sobre  todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. Os representantes do Contratado e os funcionários designados a realizar o tratamento de
dados  pessoais  deverão  assinar  termo  de  ciência  e  de  responsabilidade  de  cumprimento  da  LGPD,
conforme Anexo I do Contrato.

10.8. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.10. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.12. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.13. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
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ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.14. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional. 

10.15. O  Contratado  deverá  observar  a  Portaria  DNIT  1.745  de  29  de  março  de  2021,  que
estabelece a  Política de Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) do DNIT,  e  suas normas
complementares, devendo ainda: 

10.15.1. Tomar conhecimento da POSIC;

10.15.2. Fornecer  listas  atualizadas  da  documentação  dos  ativos,  licenças,  acordos  ou  direitos
relacionados aos ativos de informação objetos do contrato; e

10.15.3. Fornecer  toda  a  documentação  dos  sistemas,  produtos,  serviços  relacionados  às  suas
atividades.

10.16. O  Contratado  deverá  divulgar  as  disposições  contidas  na  POSIC  e  suas  normas
complementares  aos  seus  empregados  e  prepostos  envolvidos  em  atividades  no  DNIT,  cabendo  aos
usuários:

10.16.1. Conhecer e cumprir todos os princípios, diretrizes e responsabilidades da POSIC, bem como
os demais normativos e resoluções relacionados à SIC;

10.16.2. Obedecer  aos  requisitos  de  controle  especificados  pelos  gestores  e  custodiantes  da
informação; e

10.16.3. Comunicar os incidentes que afetam a segurança dos ativos de informação e comunicações à
ETIR.

11. CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão  aplicadas  ao  Contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
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descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:

11.2.5. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.5.1. O atraso superior  a 30 (trinta)  dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.2.6. compensatória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de
inexecução total do objeto;

11.3. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.8. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.9.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
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jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.12.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.14. Os  débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos  administrativos  que  o  Contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante,  na  forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  DA  EXTINÇÃO  CONTRATUAL  (ART.  92,
XIX) 

12.1. O contrato  se  extingue  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado,  independentemente  de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja  a  notificação  do  Contratado  pelo  Contratante  nesse  sentido  com pelo  menos  2  (dois)  meses  de
antecedência desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.

12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo  nele  fixado,  por  algum dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.9.3. Indenizações e multas.

12.10. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
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consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

• Gestão/Unidade: 39252/393010
• Fonte de Recursos: 1000000000
• Programa de Trabalho: 26.122.0032.2000.0001
• Elemento de Despesa:339039
• Plano Interno:DAF00003
• Nota de Empenho: 2024NE000031

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários,  até  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  inicial
atualizado do contrato.

15.3. Registros  que  não caracterizam alteração do  contrato  podem ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  ao  Contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem  como  no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal  em Campo Grande/MS, Seção Judiciária  de Mato
Grosso do Sul para dirimir  os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

(assinado eletronicamente)

EURO NUNES VARANIS JUNIOR

Superintendente Regional DNIT/SR/MS
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(assinado eletronicamente)

BRUNO CASTRO SANDIM

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

(assinado eletronicamente)

DALVINA RODRIGUES BRUM CARLOS
CPF: ***.016.772-**

(assinado eletronicamente)

MÁRCIA DA SILVA BARBOSA

CPF: ***.797.701-**

ANEXO I – TERMO DE CIÊNCIA E DE RESPONSABILIDADE DE CUMPRIMENTO A LGPD.

Pelo presente termo, declaro que fui devidamente orientado sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD, sobre as formas de coleta, tratamento e compartilhamento de dados pessoais a que tiver
acesso, bem como respectivas responsabilidades, em especial sobre aqueles que constam nos artigos 7º a
10 e 42 a 45 da LGPD.

Declaro conhecimento sobre as medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a
proteger os dados pessoais de acessos não autorizadas e de situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de  tratamento  inadequado  ou  ilícito;  e  de  que  a
responsabilidade de qualquer pessoa que intervenha em uma das fases abrangidas pelo fluxo dos dados
pessoais subsiste mesmo após o término do tratamento.

Por fim, declaro ainda ciência sobre as condições do tratamento dos meus próprios dados
pessoais.
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Campo Grande, 06 de março de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Castro Sandim, Usuário Externo, em 07/03/2024,
às 14:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Euro Nunes Varanis Junior, Superintendente Regional no
Estado do Mato Grosso do Sul, em 07/03/2024, às 15:08, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Márcia da Silva Barbosa, Analista Administra�vo, em
07/03/2024, às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Dalvina Souza Rodrigues Brum Carlos, Técnico
Administra�vo, em 07/03/2024, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.dnit.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 17151274 e o código CRC 7A5D6F5B.

Referência: Processo nº 50619.001985/2023-03 SEI nº 17151274

R. Antônio Maria Coelho, nº 3099
CEP 79.002-220
Campo Grande/MS |
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